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OUTRO NOME : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO NICOLAU NADER - PR029867
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA. TEMA 1.011 DO STF APLICADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 687 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALECIMENTO DA PARTE 
AUTORA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE NA 
SUCESSÃO PROCESSUAL RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISUM EM 
CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Agravo Interno foi apresentado contra decisão monocrática da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial, em face da incidência da Súmula 7/STJ.
2. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a Caixa Econômica 
Federal e outro, visando à cobertura securitária por vícios de construção em imóvel 
financiado no âmbito do SFH.
3. No julgamento do CC 148.188/DF, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça firmou a orientação de que compete à Primeira Seção julgar as lides em que 
possa haver comprometimento dos recursos do FCVS.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a sentença, a qual declarou 
extinto o processo, sem resolução do mérito, consignando: "Malgrado devidamente 
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intimada em ao menos 2 (duas) oportunidades, a parte autora não efetuou a 
regularização do polo ativo da ação, limitando-se a requerer nova dilação de prazo 
'de 30 (trinta) dias, para que os herdeiros acusem o recebimento da carta e possam 
cumprir de forma integral o despacho de evento 103 dos autos.' O juiz não resolverá 
o mérito quando, em caso de falecimento do autor, não houver sucessão processual e 
respectiva habilitação dos herdeiros, nos termos do inciso II do § 2º do art. 313 do 
CPC:" (fl. 1.012).
5. Não houve apreciação pela Corte regional sobre o comando normativo inserto no 
art. 687 do CPC/2015, tampouco foram opostos Embargos de Declaração para tal 
fim. Assim sendo, não se pode conhecer do Recurso, por ausência de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
6. Ainda que superasse tal óbice, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a lide 
em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que, ausente 
manifestação dos eventuais herdeiros ou sucessores dos falecidos no prazo 
determinado, é inviável o prosseguimento do presente feito ante a falta de 
pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
7. Rever o entendimento consignado no julgado, acatando os argumentos da parte 
recorrente a fim de reconhecer a existência de interesse processual, exige o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via eleita, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Justiça firmou a orientação de que compete à Primeira Seção julgar as lides em que 
possa haver comprometimento dos recursos do FCVS.
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intimada em ao menos 2 (duas) oportunidades, a parte autora não efetuou a 
regularização do polo ativo da ação, limitando-se a requerer nova dilação de prazo 
'de 30 (trinta) dias, para que os herdeiros acusem o recebimento da carta e possam 
cumprir de forma integral o despacho de evento 103 dos autos.' O juiz não resolverá 
o mérito quando, em caso de falecimento do autor, não houver sucessão processual e 
respectiva habilitação dos herdeiros, nos termos do inciso II do § 2º do art. 313 do 
CPC:" (fl. 1.012).
5. Não houve apreciação pela Corte regional sobre o comando normativo inserto no 
art. 687 do CPC/2015, tampouco foram opostos Embargos de Declaração para tal 
fim. Assim sendo, não se pode conhecer do Recurso, por ausência de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
6. Ainda que superasse tal óbice, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a lide 
em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que, ausente 
manifestação dos eventuais herdeiros ou sucessores dos falecidos no prazo 
determinado, é inviável o prosseguimento do presente feito ante a falta de 
pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
7. Rever o entendimento consignado no julgado, acatando os argumentos da parte 
recorrente a fim de reconhecer a existência de interesse processual, exige o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via eleita, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão (fls. 1.162-1.164) proferida pela Presidência do STJ que 

conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, em face da incidência da 

Súmula 7/STJ.

A parte agravante sustenta, em suma, que "a matéria relacionada a dilação do 

prazo para regularização da representação processual em nome dos herdeiros, não exige a 

reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, não incidindo na espécie o óbice da 

Súmula 7 desta C. Corte Superior." (fl. 1.170).

Defende que a decisão monocrática, ora agravada, está em descompasso com o 

que predomina nesta Corte Superior, não sendo o caso de reexame do acervo fático- 

probatório, "mas apenas de revaloração jurídica dos fatos narrados na decisão colegiada 

da Corte de origem." (fl. 1.173, e-STJ). Argumenta (fl. 1.174):
 
Assim, a Súmula 07/STJ não deve ser aplicada na espécie, devendo ser 

feita a mera revaloração das provas carreadas aos autos, com a possibilidade da 
habilitação dos herdeiros, procedimento especial de jurisdição contenciosa, no qual 
se demonstra a legitimidade dos sucessores que darão continuidade ao processo, por 
meio de sucessão processual, situação essa que fora impedida de ter seu deslinde no 
feito, haja visto a decisão pela extinção.

Reputa-se que a notícia de falecimento não inviabiliza a ação proposta, 
haja vista que o falecimento da Sra. ODETE DOMINGAS FERNANDES leva à 
habilitação e o direito de seus herdeiros em prosseguirem com a ação, conforme 
dispõe o artigo 1.055, do Código de Processo Civil/1973 e 687, do Código de 
Processo Civil/2015.

De acordo com o previsto no art. 110 do NCPC, ocorrendo a morte de 
qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo espólio ou pelos seus sucessores, 
observado o disposto no atr. 313, §§1º e 2º.

Desse modo, o processo ficará suspenso por prazo indeterminado até que 
sejam intimados todos os prováveis sucessores. Ou seja, para continuidade da 
relação processual este procedimento especial incidente permite a representação pelo 
espólio ou sucessores com a suspensão da causa principal até que se proceda a 
regularização processual, o que ocorreu no caso dos autos, todavia, deixou de ser 
concedido a Agravante nova dilação de prazo à fim de viabilizar a conclusão da 
diligência, sendo que foi proferida sentença, extinguindo o processo sem resolução 
de mérito.(fl. 1.174, e-STJ).

 
Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Órgão Colegiado.

Impugnação às fls. 1.181-1.183.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12 abril de 2024.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, no julgamento do CC 148.188/DF, a 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que compete à 

Primeira Seção julgar as lides em que possa haver comprometimento dos recursos do 

FCVS.

Eis a ementa do acórdão:
 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO INTERNO DE 
COMPETÊNCIA. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66).

1. Já se manifestou a Corte Especial do STJ no sentido de que, nos 
processos em que possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais - FCVS, a competência para julgamento é da 
Primeira Seção. Precedentes: CC n. 121.499/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe de 10/5/2012; CC n. 
36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ de 22/3/2004, p. 186.

2. As próprias Turmas da Primeira Seção reiteradamente já declararam 
sua competência para o julgamento de questões que envolvem os contratos de mútuo 
habitacional que impliquem comprometimento do FCVS. REsp n. 1.607.242/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 
11/10/2016; AgInt no REsp n. 1.584.571/RS, Rel. Min. Relatora Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
7/6/2016, DJe de 13/6/2016; AgRg no AREsp n. 469.407/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe de 23/9/2015.

Conflito de competência conhecido para declarar competente a Primeira 
Seção. CC 148.188/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 
16/10/2023.)

 
À vista do posicionamento acima, passo à analise do Recurso.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da parte agravante 

não merece guarida.

O Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) foi interposto do acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado:
SFH. SEGURO. FCVS. APÓLICE PÚBLICA. CEF. LEGITIMIDADE. 

JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA. TEMA 1.011 DO STF. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

1. Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o 
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro 
vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver 
o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a 
referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, 
indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art.64 do CPC e/ou o § 
4º do art. 1ºA da Lei 12.409/2011.
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2. Malgrado devidamente intimada em ao menos 2 (duas) oportunidades, 
a parte autora não efetuou a regularização do polo ativo da ação, limitando-se a 
requerer nova dilação de prazo "de 30 (trinta) dias, para que os herdeiros acusem o 
recebimento da carta e possam cumprir de forma integral o despacho de evento 103 
dos autos.

3. Apelação improvida.
 
Em suas razões recursais, a parte recorrente alega violação do art. 687 do 

CPC/2015. Afirma (fl. 1.033):
 
A decisão merece reforma, à fim de considerar a possibilidade de 

conceder dilação de prazo para a conclusão das diligências para a habilitação dos 
herdeiros por meio de sucessão processual e prosseguimento do feito, bem como, o 
afastamento da decisão de extinção da demanda, uma vez que os herdeiros não 
podem ser prejudicados, sendo-lhes assegurado o direito à habilitação nos autos, na 
qualidade de sucessores da Recorrente falecida.

 
Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a Caixa Econômica 

Federal e outro, visando à cobertura securitária por vícios de construção em imóvel 

financiado no âmbito do SFH.

Para melhor elucidação da matéria, vale transcrever, no que interessa, o Voto 

condutor do acórdão objurgado (fl. 1.012):
 
Representação Processual
A sentença proferida pelo Eminente Juiz Federal ROBERTO LIMA 

SANTOS deve ser confirmada, cujos fundamentos eu adoto como razões de decidir, 
in verbis:

'Malgrado devidamente intimada em ao menos 2 (duas) 
oportunidades, a parte autora não efetuou a regularização do polo ativo da 
ação, limitando-se a requerer nova dilação de prazo "de 30 (trinta) dias, para 
que os herdeiros acusem o recebimento da carta e possam cumprir de forma 
integral o despacho de evento 103 dos autos."

O juiz não resolverá o mérito quando, em caso de falecimento do autor, 
não houver sucessão processual e respectiva habilitação dos herdeiros, nos termos 
do inciso II do § 2º do art. 313 do CPC:

Art. 313. Suspende-se o processo:
§ 2º Não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhecimento da 

morte, o juiz determinará a suspensão do processo e observará o seguinte:
I - omissis
II - falecido o autor e sendo transmissível o direito em litígio, 

determinará a intimação de seu espólio, de quem for o sucessor ou, se for o 
caso, dos herdeiros, pelos meios de divulgação que reputar mais adequados, 
para que manifestem interesse na sucessão processual e promovam a 
respectiva habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do processo 
sem resolução de mérito.

Diante da ausência da sucessão processual e habilitação dos herdeiros, o 
processo deve ser extinto sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 485, X c/c 
313, §2º, II do CPC.'

 
Verifica-se que o Colegiado regional não se manifestou acerca do dispositivo 

infraconstitucional apontado como violado (art. 687 do CPC/2015), motivo pelo qual, à 
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falta do prequestionamento, não se pode conhecer do Recurso Especial, sendo aplicável 

ao caso o princípio estabelecido na Súmula 282/STF.

Ressalte-se que nem sequer foram opostos Embargos de Declaração visando 

suprir eventual omissão.

Registro que, nos termos da reiterada jurisprudência deste Tribunal Superior, 

para que se tenha por prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão 

tenha sido objeto de debate, à luz da legislação federal indicada, com manifestação da 

Corte a quo, a qual deverá emitir juízo de valor sobre o dispositivo legal ao decidir pela 

sua adoção ou seu afastamento em relação a cada caso concreto, o que não se deu na 

espécie.

Ainda que superasse tal óbice, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a 

lide em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que, ausente 

manifestação dos eventuais herdeiros ou sucessores dos falecidos no prazo determinado, 

é inviável o prosseguimento do presente feito ante a falta de pressuposto de constituição e 

de desenvolvimento válido e regular do processo.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DOS REPRESENTANTES DA EMPRESA 
AUTORA NA FASE RECURSAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DOS 
EVENTUAIS HERDEIROS OU SUCESSORES DOS FALECIDOS NO PRAZO 
DETERMINADO PARA HABILITAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme o disposto no art. 313, § 2º, II, do Código de Processo Civil 
(CPC), ocorrendo a morte do autor e sendo transmissível o direito em litígio, o 
espólio, o sucessor ou os herdeiros serão intimados para adoção das providências 
necessárias à habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do processo sem 
resolução de mérito. E, "descumprida a determinação em fase recursal perante 
tribunal superior, o relator não conhecerá do recurso se a providência couber ao 
recorrente", nos termos do § 2º, I, do art. 76 daquele diploma legal.

2. Ausente manifestação dos eventuais herdeiros ou sucessores dos 
falecidos no prazo determinado, é inviável o prosseguimento do presente feito ante a 
falta de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 27.674/PR, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, DJe de 29/2/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE 

ORDEM. JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO APÓS O FALECIMENTO 
DO AGRAVANTE. ACÓRDÃO ANULADO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
SUCESSIVAS INTIMAÇÕES DOS HERDEIROS. NENHUMA PROVIDÊNCIA 
TOMADA PARA A HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO 
PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

(PET no AgInt no REsp n. 1.516.801/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 12/9/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. OFENSA 
AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ÓBITO DA 
AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. 
NEGATIVA DE REGULARIZAÇÃO DO POLO ATIVO DA DEMANDA. 
FALTA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de manifestação da parte autora e de habilitação dos 
herdeiros, mesmo após a intimação por edital, inviabiliza a continuidade do feito 
ante a falta de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo, ensejando, assim, a extinção do processo sem resolução de mérito.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.109.455/RJ, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 22/11/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ÓBITO DO AUTOR. HABILITAÇÃO DE 

HERDEIROS. REGULARIZAÇÃO DO POLO ATIVO. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do art. 313, § 2º, II, do CPC/2015, havendo a morte do 

autor e sendo transmissível o direito em litígio, o espólio, o sucessor ou os herdeiros 
serão intimados para que manifestem interesse na sucessão processual e promovam a 
respectiva habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do processo sem 
resolução de mérito.

2. Hipótese em que, apesar da realização de intimação por carta com 
aviso de recebimento, não foram adotadas as providências necessárias à habilitação 
de todos os herdeiros ou do inventariante do autor falecido.

3. Ausente pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e 
regular do processo, deve ser extinto o processo sem resolução de mérito, nos 
moldes do art. 485, IV e § 3º, do CPC/2015.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.864.552/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 24/5/2023.)
 

Outrossim, rever o entendimento consignado no julgado, acatando os 

argumentos da parte recorrente a fim reconhecer a existência de interesse processual, 

exige o revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via eleita, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

De todo o exposto, conclui-se que o Recurso Especial não merece 

conhecimento, devendo ser mantida a decisão da Presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.154.318 / PR
Número Registro: 2022/0188661-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
3302008 50018350220144047015 50042343820134047015

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODETE DOMINGAS FERNANDES
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
THAYS BUENO DE FREITAS - PR109467

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO NICOLAU NADER - PR029867
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODETE DOMINGAS FERNANDES
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ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
THAYS BUENO DE FREITAS - PR109467

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO NICOLAU NADER - PR029867
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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